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 O DIREITO PENAL E AS QUESTÕES TRABALHISTAS 
 
Alexandra Codai  
 
Resumo: A sistematização e codificação do Direito do Trabalho no Brasil, assim como a criação da Justiça do 
Trabalho, só ocorreu efetivamente na Era Vargas; antes desse período, ao longo de todo século XIX, as leis 
relativas a questões trabalhistas eram promulgadas de forma esparsa por meio de decretos e leis, no momento em 
que se criava o Estado de Direito no Brasil. Durante o período imperial, uma das primeiras legislações que 
regulou sobre condições de trabalho foi o Código Comercial de 1850, principal objetivo da presente pesquisa: 
em que contexto ele foi criado . quais as questões relativas ao mundo do trabalho trazia e porque é considerado 
um dos marcos do direito trabalhista. 
 




O Direito do Trabalho é, atualmente, o ramo da ciência jurídica que regula as relações 
de trabalho e aplica as medidas de proteção ao trabalhador. No Brasil, país que até fins do 
século XIX ainda mantinha a prática escravista, sua origem deu-se de forma distinta e com 
relativo atraso; somente na década de 1930 criou-se uma Justiça do Trabalho. Antes disso, 
algumas regras dirigidas a essa esfera eram promulgadas de forma esparsa por meio de 
decretos e leis, no momento em que um novo Estado estava em formação e organização. 
Embora já tivesse sido promulgada a Constituição de 1824, o trabalho ainda era regulado 
pelas Ordenações do Reino de Portugal e algumas leis sobre a questão só surgiram a partir de 
1830, específicas para o comércio e os serviços públicos, entretanto.  
Uma das primeiras legislações a regulamentar as condições de trabalho foi o Código 
Comercial de 1850, que dispunha sobre aviso prévio, indenização, salário durante afastamento 
por acidente de trabalho, entre outras questões. Essas disposições, porém, eram voltadas para 
os empregados do comércio, pois a indústria ainda era inexpressiva e a agricultura funcionava 
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com a escravidão, principal fonte de mão-de-obra do período imperial, obstaculizando 
possíveis reivindicações por direitos individuais por parte dos cativos. O estudo de questões 
jurídicas envolvendo atividades trabalhistas não pode ser pensado separadamente da 
escravidão quando se tem como foco o século XIX.  
A presente pesquisa tem como objetivo compreender o contexto em que o referido 
diploma comercial foi elaborado e sua importância como um dos instrumentos de regulação 
do direito do recém independente Estado do Brasil. O estudo está centrado na análise do 
Judiciário e tenta fazer um diálogo sobre a organização do ordenamento penal e “trabalhista” 
na formação do novo Império. 
 
2. O Novo Estado de Direito e o Direito Criminal 
 
Após anos de vigência das Ordenações do Reino de Portugal, a Independência do 
Brasil trouxe consigo a necessidade de criar instituições legais próprias. A antiga estrutura 
colonial foi paulatinamente abolida por medidas ora de caráter centralizador, ora dotadas de 
aspectos mais liberais. Foi dentro desse contexto de criação de instituições que se elaborou a 
Constituição Imperial, o Código Criminal do Império e o Código de Processo Criminal, 
dotando o país recém independente de um moderno e liberal conjunto de leis, buscando 
completar, assim, a fase de transição institucional do regime colonial para o Império.ii A 
elaboração desses diplomas legais contou, sobretudo, com a participação de bacharéis 
egressos dos cursos da Universidade de Coimbra, em Portugal, trazendo para a administração 
e para justiça os ideais iluministas europeus, base das transformações que ocorriam no campo 
do Direito no Velho Mundo na transição do século XVIII para o XIX.   
Antes da promulgação dos diplomas legais que tipificavam as condutas delituosas e os 
procedimentos penais, os códigos que regeram a justiça brasileira durante o período colonial 
tentavam ordenar um acúmulo de leis, decretos, práticas consuetudinárias e precedentes 
oriundos dos direitos romanos, visigóticos e árabes que dominaram a região ibérica durante 
séculos, além de algumas práticas inquisitoriais. O primeiro conjunto normativo-penal que 
vigorou no Brasil foi composto pelas Ordenações Afonsinas, do século XV, cujo modelo era a 
doutrina do Corpus Iuris de Justiniano, apresentando claro conteúdo de Direito Romano.iii No 
século seguinte, as Ordenações Afonsinas foram substituídas pelas Ordenações Manuelinas, 
mantendo muitas das disposições anteriores. Durante o reinado de Felipe III foram editadas as 
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Ordenações Filipinas, única das três Ordenações do Reino que teve aplicação efetiva no 
Brasil, tendo vigência até o advento do Código Criminal do Império, em 1830. 
Os séculos XVIII e XIX representaram um período de grandes transformações 
jurídicas na Europa. Os desdobramentos de revoluções, das quais se destacou a Revolução 
Francesa como responsável por instituir um novo modelo de Estado e a disseminação do 
pensamento liberal do Iluminismo, foram fatores que influenciaram o deslocamento do corpo 
humano como principal alvo da punição, diminuindo a aplicação das penas corporais em prol 
da prisão, assim como a crescente preocupação do crime contra a propriedade.  Característica 
do período absolutista, a tortura aos condenados e as penas corporais foram sendo extintas, 
abrindo espaço para uma nova atuação do poder do Estado. Num regime absolutista, a lei 
infringida, que partia do soberano, feria tanto a sociedade como o próprio monarca, que 
detinha o poder de se apoderar do corpo do condenado para fazer a sua justiça, restaurando 
seu poder perante os súditos. Com a Revolução Francesa, emergiu um Estado que ganhou 
nova base e o indivíduo passou a ter um estatuto político. A liberdade passou a ser o primeiro 
dos direitos do homem, ensejando toda uma crítica ao sistema penal até então vigente.  
O Direito criminal do Antigo Regime baseava-se em uma vingança que o Iluminismo 
criticou ferozmente; para a nova corrente de pensamento, o homem deveria ser respeitado em 
toda sua humanidade. A reforma do Direito penal, ao longo do século XVIII, teve como 
objetivo estabelecer uma nova forma de exercer o poder sobre aqueles que não aceitavam as 
normas sociais, buscando discipliná-los e readaptá-los aos Estados agora baseados em leis. 
Não se tratava mais de uma vingança do soberano, mas da sociedade. O criminoso rompia 
com o pacto social e seu castigo deveria servir de exemplo para coibir desordens futuras. O 
objetivo da punição era impedir novos delitos.iv  
As discussões sobre funções e métodos utilizados nos sistemas punitivos passaram por 
uma verdadeira revolução também a partir da obra de Cesare de Bonessana, o Marquês de 
Beccaria, “Dos delitos e das penas”. Sua obra criticava a irracionalidade, arbitrariedade e 
crueldade das leis penais e processuais do século XVIII. Fundamentava o princípio da 
legalidade dos delitos e das penas, sustentando que esta última servia não para castigar, mas 
para prevenir o delito. A punição se estabelecia como certa no inconsciente e poderia, 
portanto, afastar a idéia de cometer o crime. O marquês afirmava que o princípio punitivo 
outrora utilizado pelo monarca através da ostentação dos suplícios e praça pública foi 
substituído pela garantia da punição pela sociedade.v  
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Os princípios iluministas em voga na Europa foram discutidos pela primeira vez no 
Brasil quando da Assembléia Constituinte de 1823, através de projetos propostos por 
bacharéis egressos dos cursos superiores da Universidade de Coimbra, onde o iluminismo 
português se difundiu, com alterações legislativas, e iniciou a modernização do direito. As 
concepções dos reformadores do século XVIII, que apresentaram o homem como ser natural 
com direitos imutáveis, defendendo a igualdade e a liberdade, encontraram nas discussões dos 
projetos de Constituição do Império Brasileiro um campo aberto. 
A Constituição outorgada de 1824vi foi marcada por um grande liberalismo e 
estabeleceu os três poderes tradicionais, Executivo, Legislativo e Judiciário, associado a um 
quarto poder, privativo do Imperador, o Moderador. Esse último tinha como principal atributo 
a livre nomeação dos ministros de Estado, sem a interferência do Legislativo. A utilização 
desse poder por um monarca com inclinações autoritárias fatalmente poderia levar a um 
autoritarismo extremado. No entanto, seu exercício no Brasil permitiu um considerável nível 
de organização constitucional. Característica interessante da Carta foi sua ambigüidade, 
conferindo a representação da Nação ao Rei e ao Parlamento, ao mesmo tempo. O Poder 
Moderador permitia ao monarca concorrer legalmente com o Parlamento. Esta ambiguidade 
era reflexo da própria sociedade brasileira do período: uma sociedade escravocrata governada 
por instituições liberais e representativas; uma sociedade agrária e analfabeta dirigida por uma 
elite cosmopolita, voltada para o modelo europeu de civilização.vii Todavia, essa Lei também 
previa a elaboração de códigos que pudessem reger a vida civil e garantir a segurança e a 
ordem pública. A Constituição de 1824 fazia previsão da elaboração de um Código Civil e um 
Código Criminal. 
Promulgados alguns anos após a Independência, os dispositivos que definiam 
atividades criminais e a estipulação de penas para cada tipo de delito demonstram a 
preocupação que os dirigentes da sociedade em formação tinham para com o que era 
considerado um comportamento público inaceitável. A manutenção da ordem pública era 
tanto mais importante do que estabelecer um ordenamento que regrasse os atos da vida civil, 
tanto que a parte relativa à legislação civil constante nas antigas Ordenações do Reino só foi 
revogada em 1916, com a promulgação do Código Civil, já em período republicano. 
O regime político centralizador de D. Pedro I caracterizou-se pela constante 
necessidade de lidar com as insatisfações das diferentes elites provinciais. Ao mesmo tempo 
em que tomava medidas que possibilitavam a efetiva consolidação do Estado independente, 
devia tomar o devido cuidado para que essas não prejudicassem os detentores do poder nas 
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províncias do Império. O projeto político deveria equilibrar autonomia provincial com 
unidade territorial sob direção do Rio de Janeiro.  
Para além da questão dos localismos, o discurso liberal esbarrava, ainda, na questão 
escravista: os fundamentos do sistema da mão-de-obra compulsória não eram questionados 
pela maioria dos ilustrados legisladores da nova Nação. A solução encontrada para lidar com 
a prática foi abolir a tortura e os grilhões, mantendo, entretanto, a pena de morte para os 
escravos. Nesse período de consolidação do Estado-nação brasileiro, do ponto de vista 
político, o regime monárquico manteve a centralização e administração do país. Foi 
implantado um governo ao estilo das monarquias constitucionais e representativas europeias, 
porém, poucas foram as mudanças com relação ao espaço público. O poder da elite agrária 
continuou inalterado e o Brasil permanecia um país de base essencialmente rural, apesar do 
desenvolvimento de cidades no litoral, como Recife, Salvador e Rio de Janeiro. Aspecto 
importante a ser salientado para se compreender a limitação do espaço público era o fato de 
que a sociedade escravocrata não foi perturbada pela nova organização estatal. Apesar da 
pressão inglesa para abolição do regime escravista ou, pelo menos, para interrupção do 
tráfico, o governo liberal implantado não tocou nessa instituição, trazendo grandes limitações 
aos direitos dos homens que construíam o país. 
Nesse quadro de tensões entre diferentes grupos políticos, o Código Criminal do 
Império e o Código de Processo Criminal foram exemplos de importantes medidas liberais 
que possibilitaram à elite conter o poder arbitrário do Estado. Regulamentando o direito penal 
do Brasil Império, estes Códigos estabeleceram o “modelo e a estrutura em que se 
desenvolveram as normas e os métodos policiais nas instâncias inferiores” viii, uma vez que 
também disciplinavam a atuação mais ampla dos juízes de paz e configuraram-se como base 
legal das ações policiais até sua substituição no período republicano. O Código Criminal 
previa o princípio de legalidade, afirmando que não seria considerado crime ação não 
tipificada como tal. Consagrava graus de culpabilidade e cumplicidade, circunstâncias 
atenuantes e agravantes, julgamento especial para menores de 14 anos e a pena de morte pela 
forca (essa com objetivo de coibir crimes cometidos por escravos). Além do enforcamento, as 
penas eram de prisão simples e prisão com trabalhos forçados, banimento, degredo, desterro, 
multa e suspensão de direitos. A criação das Guardas Nacional e Municipal seguiu-se à 
promulgação do Código, também como tentativas de garantir a ordem pública.  
Complementando o Código de 1830 e as instituições policiais criadas, após a 
abdicação de D. Pedro em 1831, o Código de Processo, de 1832, consagrou as conquistas 
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mais avançadas com relação à justiça criminal: enfatizando a criação de instituições locais, 
funcionários eletivos e justiça independente, o código processual confiou aos juízes de paz as 
funções básicas de repressão criminal e procedimento penal, ampliando suas atribuições. 
Instituições jurídicas remanescentes da Colônia foram finalmente extintas (como as 
ouvidorias e os juízes de fora); criou-se a figura do juiz municipal e do juiz de direito; dispôs 
sobre o funcionamento do hábeas corpus e o Tribunal do Júri.ix O Código de Processo, 
abolindo os juízes coloniais, consolidou a estrutura judicial em torno do juiz de paz e, 
juntamente com o Código Criminal deu ao país um conjunto de diretrizes liberais no campo 
do direito penal e nos procedimentos judiciais. Essa modernização na estrutura das 
instituições brasileiras, que inicialmente ocorreu no âmbito da justiça criminal, possibilitou 
reformas administrativas que delinearam o novo perfil da sociedade do Brasil. 
 
 
3. A força de trabalho e o Código Comercial de 1850 
 
Na sociedade do Brasil imperial, a força de trabalho era exercida, em sua grande 
maioria, pelos escravos, principalmente na agricultura de exportação, que representava a mais 
importante fonte de recursos para o Estado. Mas permeavam, também, a agricultura para o 
mercado interno e o meio urbano. Sua principal importância, entretanto, era para a grande 
lavoura, de onde partiram as mais fortes reações às tentativas de sua extinção.  O historiador 
José Murilo de Carvalho aponta que em “nenhum outro momento, em nenhum outro tema, 
ficou mais clara a oposição entre as motivações e os interesses do pólo burocrático do poder e 
os interesses do pólo social e econômico deste mesmo poder.”x Extinção essa que desde 
meados da década de 1850 já era debatida, com a abolição do tráfico de escravos. A criação 
de uma força de trabalho livre que pudesse substituir a mão-de-obra escrava ocorreu 
concomitantemente com a expansão da produção cafeeira do oeste paulista, como resposta à 
crescente demanda internacional do café brasileiro. Os fazendeiros mais previdentes 
percebiam a necessidade iminente dessa substituição, mesmo que a escravidão ainda 
permanecesse instituição legal até 1888. Verena Stolcke afirma que “foram precisamente o 
debate crescente sobre a questão do trabalho e a experiência dos fazendeiros paulistas que 
finalmente possibilitaram uma transição relativamente suave para o trabalho livre.”xi 
A sociedade escravista brasileira não possuía um mercado de trabalho consolidado no 
período imperial, fazendo com fossem experimentados diferentes modos de controle do 
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trabalho livre, ao mesmo tempo em que se buscava um apoio legal provido pelo Estado. 
Assim como os diplomas que organizaram a justiça imperial, no momento de formação do 
país, regulamentando a própria organização da sociedade, fazia-se cada vez mais premente a 
criação de leis que regulamentassem as questões sobre trabalho livre, normas que pudessem 
servir aos “patrões” como forma de controle e domínio de seus empregados. Quando da 
adoção do trabalho livre pelos cafeicultores, a primeira forma adotada foi a de parceria, cuja 
regulamentação estava contida ainda nas ordenações portuguesas. De acordo com o contrato 
de parceria, o fazendeiro financiava o transporte e a instalação dos trabalhadores, que ficavam 
obrigados ao serviço na lavoura até terem condições de saldar sua dívida.  A lei que 
regulamentava a parceria permitia aos fazendeiros rescindir o contrato ou requerer 
indenização por danos, o que implicava a perda da dívida dos trabalhadores, aumentando o 
débito. Essa forma foi substituída de forma gradual pela locação de serviços, cuja lei de 1837 
trazia severas penas aos trabalhadores que não cumprissem com o estipulado no contrato, 
podendo ocorrer a prisão e condenação a trabalhos forçados.xii  
A questão do trabalho livre esteve fortemente associada à consolidação da política 
econômica imperial, que se estruturava em três fundamentos básicos: organização da 
produção, sistema financeiro e comércio, medidas que se inseriam no processo de liberação de 
capitais (na questão da terra, da mão-de-obra, de ajuste cambial e da organização de 
atividades mercantis).xiii 
Os debates acerca da necessidade de elaboração de um diploma que regularizasse os 
tramites comerciais remontam ao período inicial de consolidação do Estado de Direito 
Brasileiro. Entretanto, os reveses políticos que ocorreram no período, que a partir da década 
de trinta caracterizou-se pela alternância de liberais e conservadores no poderxiv, fizeram com 
que os projetos ficassem parados durante praticamente duas décadas. Após anos de 
discussões, em 1850 o Parlamento finalmente manifestou-se sobre a legislação, destacando a 
inspiração oriunda dos países mais avançados e a necessidade de sua imediata aplicação para 
o aperfeiçoamento do comércio. O projeto foi aprovado e saiu como a lei nº 556 de 25 de 
junho de 1850, correspondendo a uma ampliação dos interesses da classe mercantil. Com a 
normalização das atividades comerciais, este setor passava a ter uma maior participação junto 
às decisões do Estado; a partir de agora, havia um aparato legal que justificava e 
regulamentava as relações comerciais entre pessoas que envolviam bens, efeitos, obrigações 
ou convenções celebradas.xv  
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O Código Comercial era dividido em três partes: a primeira delas tratava de hipotecas, 
companhias comerciais, sociedades anônimas, letras de câmbio, notas mercantis e crédito, a 
segunda parte cuidava do comércio marítimo, enquanto a última das quebras.xvi A principal 
função do diploma era codificar leis para controle e funcionamento do comércio, trazendo 
artigos que tratavam de aviso prévio, indenização e salário durante afastamento por acidente 
de trabalho para os empregados do comércio, uma vez que a indústria levaria algumas 
décadas para demonstrar importância e a agricultura funcionava, sobretudo, mediante o 
trabalho escravo. 
Todavia, o diploma promulgado não representava uma afronta direta aos interesses da 
chamada grande indústria, a lavoura. O Estado imperial e a classe senhorial estavam 
fortemente atrelados um ao outro e os interesses dos grandes proprietários rurais eram sempre 
considerados pelo poder público. No caso da legislação comercial não foi diferente: os 
próprios autores do código pertenciam e se identificavam com essa classe senhorial, mantendo 
conjuntamente com as atividades comerciais, algumas relacionadas à agricultura. As 
diferentes comissões formadas para elaboração das leis durante as décadas de discussão do 
diploma eram compostas de integrantes dos setores comerciais e da agricultura de grande 
porte. Outra característica acerca desses legisladores era sua formação em Coimbra. A grande 
maioria deles era conhecedora das ideias difundidas nas universidades portuguesas e 
europeias, indicando, novamente, a influência da geração lusitana que se destacou no processo 
de construção e consolidação do Estado brasileiro. Um desses legisladores era Bernardo 
Pereira de Vasconcelos, natural de Vila Rica e que frequentou os cursos superiores de 
Coimbra. Contrário a qualquer tipo de protecionismo ou monopólio estatal, inclinou-se para a 
doutrina liberal, convencendo-se de que a indústria só precisaria da direção do interesse 
particular, mais ativo e inteligente que o do governo. Foi autor do Código Criminal, de 1830, 
elogiado e traduzido na Europa, do Ato Adicional de 1834, da Revisão do Ato em 1840 e do 
projeto da Lei de Terras e do Código Comercial, ambos de 1850. Era, portanto, um dos 
destacados pensadores do país, pertencente à classe senhorial e proprietário de grandes 
extensões de terras em Minas Gerais.xvii 
 
4. Conclusões parciais 
 
Como um dos instrumentos da estruturação do Estado moderno, o direito atingia todas 
as esferas da vida social e individual, tendo, no Brasil, o início de sua codificação na década 
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de 1820. Influenciados pelos ventos de mudanças que ocorriam na Europa, cujas ideias 
iluministas cruzavam o Atlântico através dos alunos egressos da Universidade de Coimbra, os 
legisladores brasileiros especializaram a atuação do direito a partir da elaboração dos 
primeiros códigos. O Código Criminal de 1830 foi o resultado mais significativo desse amplo 
processo. A padronização de determinadas atividades consideradas como criminosas, 
prescrevendo penas para cada uma delas e consagrando princípios como a liberdade e a 
legalidade, presentes nos diplomas legais de 1830 e 1832, ilustravam bem o espírito jurídico 
da época. O teor liberal das leis destacava-se como o mais democrático e avançado do 
Ocidente, totalmente vinculado às discussões teóricas em voga na Europa. 
O Código Comercial, embora promulgado num período posterior, também estava 
integrado nesse processo de construção e organização do Estado independente brasileiro. Seu 
principal foco era a atividade comercial em expansão do período, mas foi, também, 
responsável por trazer inovações acerca de atividades de trabalho exercidas por aqueles que 
não utilizavam seus braços na lavoura e que tampouco estavam atados aos grilhões da 
escravidão. A necessidade de regularização da atividade mercantil era imprescindível, 
entretanto, não há como negar o fato de que a sociedade brasileira já percebia o fim iminente 
da escravidão.  
A criação de leis definindo as condutas delituosas e regulamentando os procedimentos 
a serem tomados, caso elas ocorressem, demonstrava a grande preocupação para com a 
garantia da ordem pública e controle da violência. Garantir a paz foi muito mais relevante 
para os construtores da nova nação do que a instituição de direitos e deveres civis, o que se 
tornou evidente pelo simples fato de que o Código Civil, só foi promulgado em 1916. O 
Código Comercial, por sua vez, foi resultado da necessidade da regulamentação de normas 
acerca da atividade mercantil em expansão no período, mas acabou trazendo inovações 
jurídicas para aqueles que se envolviam nas atividades de trabalho vinculadas ao comércio. 
 
 
                                            
iBacharel em Direito e Licenciada em História. 
ii HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio 
de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1997, p.103. 
iii GOMES, Luiz Flávio. Direito Penal: introdução e princípios fundamentais. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 154. 
iv FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 2007, p. 77. 
v SILVA, Mozart Linhares da. Do império das leis às grades da cidade. Porto Alegre: Edipucrs, 1997, p. 36. 
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